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Folha n°_4 e___do proc.
N°	 -	 de () 3 

Adefing Cicone - iNos. Parlamentar

Câmara Municipal de R'Sefi,

Paulo
binete Vereador Paulo Frange

01 - PL

ETO DE LEI k •.0i-0107/2003

Altera parcialmente a redação do
caput do artigo 4° da Lei n°
13.476, de 30 de Dezembro de
2.002.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°- Fica alterado o caput do artigo 40 da Lei n° 13.476, de 30 de
Dezembro de 2.002, passando a vigir com a seguinte redação:

( • • • )

Art. 4° - Sempre que os serviços a que se referem os itens 1, 4, 7, 24,
51, 87, 88, 89, 90 e 91 , da relação consignada pelo artigo 1°, forem
prestadas por sociedades de profissionais, o Imposto devido será
calculado mediante a multiplicação da importância anual de
R$600,00 ( seiscentos reais ), no caso das categorias 1, 4 A, 7, 24 A,
51, 87, 88, 89, 90 e 91, ou, multiplicação da importância anual de
R$300,00 ( trezentos reais ), no caso das categorias 4 B e 24 B pelo
número de profissionais habilitados, sócios, empregados ou não,
que prestem serviços em nome da sociedade, embora assumindo
responsabilidade pessoal nos termos da Lei aplicável.
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cÂMAR/ JN ICIPAL DE SÃO
SEGUE(	 usta data docume.-M) ti.,5dcada(s)

sob n° _ 9-a3 	 e folhaintégo_sob-n°

el....(_/.422._/	

Adelina Cicone
Assistente Pu-lamentar.

Registro 100.406



Folhã n°	 (do proc. i
cte_43_

Adeliora Cicome - Mss. Parlamentar

Câmara Municipal de
Paulo

Frr-Meb

Gabinete Vereador Paulo Frange

Art. 2°- °- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3 0-• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as
disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 18 de Março de 2.003

Vereador PAULO FRANGE
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Paulo
Gabinete Vereador Paulo Frange

Foihs n°	 3do prjc--.1
N°	 	 :4e_p 3  !

io;--ÉZZOLM:::MN•01
I	 n •

MCJ Cicefte -	 Par-Lamentar

de RFSak'Câmara Municipal de

Justificativa

O presente projeto de lei, através da
alteração parcial do caput do artigo 40 da Lei n°13.476, de 30 de
Dezembro de 2002, visa ratificar a bem elaborada decisão judicial
que concedeu liminar proferida nos autos do processo de
n°283.053.004926-4, que teve tramite perante a li a Vara da
Fazenda Pública de São Paulo . Esta propositura tem ainda o
condão de orientar oficial e legalmente que o referido diploma
legal no seu artigo 4° fere o principio da estrita legalidade, pois,
conflita com normas federais que traçam regras gerais do ISS.
Além disso, aquele mesmo artigo fere o rpincipio da capacidade
contributiva, pois estabelece um valor de tributo extremamente
alto para os contribuintes que trabalham como pessoa física e que,
por imposição dos convénios acabam transformando seus
consultórios em clinicas, constituindo ( por absoluta falta de
opção ) pessoa jurídica. Não é justo que esses profissionais sejam
penalizados pela ganancia de arrecadação da atual gestão da
Capital. Até Dezembro de 2002, o profissional liberal pagava
R$202,00 de ISS por ano. A nova legislação prevê o pagamento
anual de R$1.200,00 por profissional habilitado nas sociedades de
profissionais, ou seja, um aumento de 492%. Autônomos pagarão
R$600,00 ao ano, um aumento de cerca de 200%. É importante
lembrar que a inflação do ano de 2002, medida pelo INPC do
IBGE, foi de 14,74%.

Vereador PAULO FRANGE
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Papel para informação, rubricado como folha ri* 	 04 

do voamo n° 	 01-107 	 de20 03 01 04 1 03
(a ) 	 " 

Adelina

.3! 1 Adelina Cicone

Assistente P3rIamentar

Registro 100,406Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 01-04-03

PL. 632/02 Andamento

'Qb)
INACIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

A Cm. de Const e Justiça
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Secretário
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I"	Folha h° O 5

Processo n° ic,A6-5
Fábio de Castro Paiv

¡ Reg. 11.120	 /I

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 07 de maio de 2003.

Referência: Projeto de Lei n° 0107103

„

Senhor Vereador,

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o
Projeto de Lei n° 0107/03, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa alterar a
redação do "caput" do art. 4° da Lei n° 13.476/02, que altera a legislação do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS .

O Projeto de Lei em exame implica em renúncia de receita,
ao alterar a importância do tributo, estando sujeito, assim, à incidência do
disposto no art. 14, da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), que estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade da gestão fiscal.

Dessa fo á, aguardamos as necessárias providências no
sentido de, através de requerimnto, serem atendidos aos requisitos elencados
no referido dispositivo.

Vereador
Presidente da Cor

MPOS
Constituição e Justiça



O Func.°

À SGP-33, PARA AR QUIVAMENTO nos

termos do	 :';,..3,giinento Interno.

São Paulo, 0— / 01_ /405' .

MAR1~07-10RTA
L—Wcretáno

SUBSECRETAR • A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃ9 DE ARQUIVO GERAL

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33



•
Folha N.o_3(2do proc. I

O funcionário__ 

N.o  0/. )0 7-  de ee27.3

Câmara Municipal desÉgWrii1;ãRia
, Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

REQUERIMENTO D N° 13 - RDS
13- 0009/2005

•
Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à Douta

Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento dos
seguintes Projetos de Lei:

Vereador Atílio Francisco :

PL 143/2001
PL 10/2002
PL 11/2002
PL 358/2002
PL 343/2003
PL 755/2003
PL 792/2003
PL 801/2003
PL 849/2003
PL 193/2004
PL 289/2004
PL 329/2004

Vereador Celso Jatene:

PL 115/2001
PL 172/2001• PL 173/2001
PL 243/2001
PL 244/2001
PL 252/2001
PL 256/2001
PL 330/2001
PL 389/2001
PR 49/2001
PR 50/2001
PLO 19/2001
PL 520/2001
PL 558/2001
PL 563/2001
PL 135/2002
PL 486/2002
PL 524/2002

1



Folha N.o£2.2- _do proc.

N o gu,:±22._d e	 a

O funcionário_	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA

Câmara Municipal de Sãrkil!fiulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 559/2002
PL 560/2002
PL 627/2002
PL 628/2002
PL 651/2002
PL 17/2003
PL 95/2003
PL 96/2003
PL 117/2003
PL 258/2003
PL 259/2003
PL 286/2003
PL 318/2003
PL 744/2003
PL 817/2003
PR 41/2003
PL 99/2004
PL 114/2004
PL 284/2004
PL 343/2004
PL 429/2004
PR 17/2004
PL 502/2004
PL 503/2004
PL 387/2002

Vereador Paulo Frange:

PL 1007/1997
PL 1008/1997
PL 98/1998
PL 224/1998
PL 225/1998
PL 307/1998
PL 376/1998
PL 410/1998
PL 63/1999
PL 465/1999
PL 466/1999
PL 480/1999
PL 582/1999
PL 636/1999
PL 175/2000

2
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Folhat 
17o:N o OL-2.02.:_. --cie -424nr73

O funcionári

JOSÉ ROE3ERT0	
--Câmara Municipal de ".igefrailio

Gabinete do . Vereador PAULO FRANGE
Líder do PTB

PL 257/2000
PL 84/2001
PL 316/2001
PL 317/2001
PL 390/2001
PL 404/2001
PL 5/2002
PL 139/2002
PL 155/2002

410 PL 183/2002
PL 184/2002
PL 204/2002
PL 232/2002
PL 236/2002
PL 254/2002
PL 287/2002
PL 304/2002
PL 361/2002
PL 366/2002
PL 317/2002
PL 387/2002
PL 484/2002
PL 603/2002
PL 635/2002
PL 646/2002
PL 652/2002
PL 667/2002
PL 713/2002
PL 107/2003
PL 170/2003
PL 171/2003
PL 172/2003
PL 182/2003
PL 206/2003
PL 207/2003
PL 214/2003
PL 236/2003
PL 238/2003
PL 239/2003
PL 290/2003
PL 318/2003
PL 319/2003
PL 365/2003

3



Folha N.o  O ct do proc.•

N o 0/ - 	 de 2c.3

O funcionário

JOSE ROBERTO FERREIRA

Câmara Municipal de suyaulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 402/2003
PL 408/2003
PL 409/2003
PL 415/2003
PL 416/2003
PL 455/2003
PL 462/2003
PL 465/2003

410	
PL 519/2003
PL 610/2003
PL 680/2003
PL 803/2003
PL 859/2003
PL 77/2004
PL 104/2004
PL 209/2004
PL 285/2004
PL 319/2004
PL 372/2004
PL 409/2004
PL 528/2004

PR 68/2001
PR 18/2002
PR 19/2002
PLO 4/2003

•
Sala das Sessões,

Vereador Paulo Frange
Líder PTB

4
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO -

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 I c7
do processo n.°	 /-1- 9"-- 	 de 200 3	 22  oa iate, 5"---  (a)

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

14/ 02./0.Ç-

4)Ângela Bordi Andreoni
Subsecretária de	 io Legislativo

SGP-

•



eálmara Lnk9iaIde S'do Ata%

Papel para informação rubricado com folha n°

do processo n° 01-107 /2003	 22 /02 12005

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0009 I 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 22 de fevereiro de 2005.

1--Q—) •
Viviane Ferreira Pó

Supervisora

À Com. de Constituição e Justiça

O	 05 

ÂNGELA : • bIN ANDREONI
Subsecretária	 Apoio Legislativo

SGP-2

•



Recebido na Comissão dt
Conatitulgão e JustiO
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.'01.086
Secretário
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Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora
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Para
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Obs: o prazo ulra mantrz...--ção é de 8 dias, nos
termos do § 3 2 , artigo 63 do R.I.
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RECEBIDO NA ACJ-3
:SUPERVISÃO DA ASSESSORIA TÉCNICO-1

JURÍDICA DO PROCESSO LEGISLATIVO I

'12,1 kr)	 o 3- os-	 ÀS	

SEGUE	 , juntados	 , nesta data'.documentos	 ü .-)apei da informação.rubricado -5 

Em Ok 4-t

--
FÁBIO DE CASTRO PARIA

RF 11.120
Secretirio



Folha n°	 doí

Processo ijà 63
Fábio de Caro Paiya
Reg. 11.120

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

16 - PAR
PAREC - 0102/2005 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO16 
E JUSTIym ovokE	 O DE LEI N. 107/03

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que
visa alterar a redação do art. 4° da Lei n° 13.476/02, modificando a forma de
cálculo do ISS devido pelas sociedades de profissionais que prestem os
serviços que especifica.

A proposta reduz o valor do imposto devido na medida em que a legislação
em vigor, para os mesmos serviços, prevê como base de cálculo a
importância de R$ 1.200,00, enquanto a proposta sugere R$ 600,00 e R$
300,00.

O projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município
legislar, nos termos do art. 30, I e III, da Constituição Federal, que dispõe
caber à comuna legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e
arrecadar os tributos de sua competência.

Todavia, embora solicitado ao Ilustre autor do projeto, conforme ofício de fls.
5, a proposta não atende ao disposto no art. 16, da Lei de Diretrizes
Orçamentárias em vigor, Lei n° 13.875/04, segundo o qual "os projetos de lei
de concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária
da qual decorra renúncia de receita deverão estar acompanhados de
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
iniciar sua vigência e nos dois seguintes e deverão atender às disposições
contidas no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000".

Também não atende ao disposto art. 14, da Lei Complementar Federal n°
101/00, o qual dispõe que:

"Art. 14 — A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário — financeiro
no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo
menos uma das seguintes condições:

— demonstração pelo proponente de que a renúncia foi
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma
do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

Mfg/p10107-03-03	 1

17- RELCOM
17- 1080/2005	 _



• PELA ILEGALIDADE.

—

Sala da Comissão

Mfg/p10107-03-03 2

Foina rr' /3	 do 5

Processo ri° ion-á	 5
Fábio de Catro	 I;22111

CÂMARA MUNICIPAL DÊ SÃO PAULO

II — estar acompanhada de medidas de compensação, no período
mencionado no caput, por meio do aumento de receita,
proveniente da elevação de alíquotas, - ampliação da base de
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Parágrafo 1 0 — A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio,
crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral,
alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que
implique redução discriminada de tributos ou condições, e outros
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

Parágrafo 2° — Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo
ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição
contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando
implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

Parágrafo 3°— O disposto neste artigo não se a' plica:\

I — às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos
I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma de seu parágrafo
1°;

II — ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos
respectivos custos de cobrança."

Pelo exposto, somos

• •



Publicado no DIARio OFICIAL

O •	 C't	 Qç

págiria	 colona	 	

conferido:

FÁBIO DE CASTRO PA!VA
RF 11.120
Secretário

FÁBIO DE.CKSTRO
RF 11.120
Secretário
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Assistente Parlamentar
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V.	 • [ 'lamentai
PA:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUB SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

São Paulo, 12 de abril de 2005.

•

Memo SGP -2 n° 19/2005

Ao Nobre Vereador

Paulo Frange (PTB)

O PL n° 107/03 de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE  emitido pela Comissão de
Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo
de 30 (trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELA 13CitrAWIEONI
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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Câmara Municipal de São Paulo •
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO okkggr4,

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 0/40 	 de 204>3	 /‘	 or 	 (a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 30

(trinta) dias no qual não foi apresentado recurso.

16/05/05

Ângela
Subsecretária/de poio Legislativo

SGP-2

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33

Requisitado em 	 <=)'="2--/ae.21 

Arquivado novamente em_/#6705--/ 

Com 	 ?"-Ç 	 fls.

O Func.°	

ECIDO FERREIRA
RF 101.075

SGP-33

Eva(Fdodolski
ASSiStente Parlamentar

RF. 100.453

•
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